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FRAUDE EM CONVÊNIOS

Vidigal cai após
denúncias em
ministério

GABRIEL LORDÊLLO - 16/12/2010

Vidigal entregou ontem carta com o pedido de demissão ao ministro Manoel Dias

Ex-prefeito atuava
como secretário em
Brasília e virou alvo de
investigação da PF

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

O ex-prefeito da Serra e
atual secretário de políti-
cas públicas do Ministério
do Trabalho, Sérgio Vidi-
gal (PDT), pediu ontem
exoneração do cargo.

De acordo com a asses-
soria do pedetista, Vidigal
entregou uma carta com o
pedidodedemissãoaomi-
nistro e colega de partido
Manoel Dias. O ex-prefei-
to está entre os investiga-
dos na Operação Pronto
Emprego, da Polícia Fede-
ral (PF), que apura frau-
des no repasse de 47,5 mi-
lhões do ministério à ONG
Ceat (Centro de Atendi-
mento ao Trabalhador). A
operação foi deflagrada
no último dia 3.

Vidigal chegou a ter li-
gações telefônicas gram-
peadaseaserseguidopela
PF. Ele foi flagrado em ao

menos uma conversa com
o diretor da ONG, o padre
Lício de Araújo Vale, e em
um almoço com a presi-
dente da entidade, Jorget-
teMariaOliveira,emjulho
desteano.Jorgettefoiuma
das presas na operação.

Vidigal já afirmou que a
conversa e o encontro fo-
ram apenas formais e ne-
gouter influenciadoouda-
do aval para que aditivos
fossemfirmados.“Recebia
instituição como o meu
cargo requer, mas não pro-
pus nenhum ato ilícito”,
disse na última quarta-fei-
ra à reportagem. Ontem
ele não foi localizado.

Osecretárioestánocargo
há três meses e diz não ter
assinado nenhum convê-
nio. Um dos principais as-
sessores do secretário, Glei-
deSantosCosta,tambémfoi
preso na Pronto Emprego.

ESOPO
Vidigalnãoéoprimeiroa

deixar a pasta após denún-
cias.Oentãosecretário-exe-
cutivo Paulo Roberto Pinto

também pediu para sair
após as apurações da Ope-
ração Esopo, outra ação da
PolíciaFederal, realizadana
última segunda-feira, desta
vez para investigar convê-
nios com o Instituto Mun-
dial de Desenvolvimento e
da Cidadania (IMDC).

Outros dois funcioná-
rios,AndersonBritoPerei-
ra, que trabalhava no ga-
binetedoministroManoel
Dias, e Geraldo Riesenbe-
ck, vinculado à secretaria
de Vidigal, também foram
exonerados após a Esopo.

O IMDC ainda tem um
contrato com a prefeitura
da Serra, firmado durante
a gestão do ex-prefeito.

De acordo com o jornal
OGlobo,Vidigal coordena-
riaumpente-finonoMinis-
tério do Trabalho para ava-
liar os convênios da pasta
comentidades.Oex-prefei-
to já disse que nem sequer
indicou o coordenador, um
servidor de carreira esco-
lhido por um departamen-
to ligado à secretaria que
Vidigal chefia.

ENTENDA
t Operações

A Polícia Federal realizou
duas operações no
Ministério do Trabalho: a
Pronto Emprego e a
Esopo, que apuram
fraudes em convênios.

t Vidigal
Vidigal, secretário de
Políticas Públicas da
pasta, é citado na Pronto
Emprego e teria dado
aval para aditivos ilegais,
o que o pedetista nega.

t Renúncia
Ontem ele pediu demissão,
após três meses no cargo.

t Médico
O ex-prefeito foi cedido
para o ministério, mas é
médico efetivo da
Prefeitura da Serra.

Ex-assessor de Sueli
é preso pela Federal

Oex-assessordecomuni-
cação da deputada federal
SueliVidigal(PDT),Rivone
Roriz, está entre os presos
na Operação Esopo, da Po-
lícia Federal. Ele foi detido
noEstadonaúltimasegun-
da-feira e, desde então, en-
contra-seemumadascelas
doCentrodeDetençãoPro-
visória de Viana II.

De acordo com a Secre-
taria de Estado da Justiça
(Sejus), por ter curso su-
perior, ele “está em uma
ala reservada para presos
com esse perfil”. Sueli, es-
posadoex-prefeitodaSer-

ra, Sérgio Vidigal (PDT),
informou que Rivone pe-
diu demissão na semana
passada, sem justificativa.
“Ele trabalhou para mim
pormuitotempo,masare-
lação é profissional e não
pessoal. Não sei o que ele
fazoudeixadefazer”,afir-
mou a deputada.

Oadvogadodojornalis-
ta,JovacyPeterFilho,ape-
nas confirmou que a pri-
são se deu em meio à Ope-
ração Esopo, mas desta-
counão ter tidoacessoaos
autosdoprocesso,quetra-
mita em Minas Gerais.

INTEGRAÇÃO NACIONAL

Dilma vai tirar PSB de
ministério e colocar PMDB
Ordem do Planalto
é exonerar pessoas
ligadas ao governador
Eduardo Campos

BRASÍLIA

A presidente Dilma Rous-
seffpretendetirar,atéofim
do mês, o Ministério da In-
tegração Nacional do con-
trole do governador de
Pernambuco, Eduardo
Campos (PSB), e entre-
gá-loaoPMDB.Otitularda
pasta, Fernando Bezerra, é
umaindicaçãodeCampos,
provável candidato à Pre-
sidência em 2014.

Omesmodeveacontecer
com o comando de outros
cargos federais importantes
de segundo e terceiro esca-
lões, como a Superinten-

dênciadoDesenvolvimento
do Nordeste (Sudene ) e a
Superintendência do De-
senvolvimento do Cen-
tro-Oeste (Sudeco), hoje
chefiadas por integrantes
do PSB aliados do governa-
dor pernambucano.

A intenção de Dilma é ti-

rar do governo federal os fi-
liados do PSB que estão ali-
nhados com o projeto presi-
dencial de Campos, que
também é o presidente na-
cional do partido. Impediria
ainda que ele e seus aliados
continuassem a usar os car-
gos no governo federal co-

movitrineeleitoralparasuas
candidaturas em 2014.

ANÚNCIO
Com isso, Campos seria

obrigado a antecipar o
anúncio de que será candi-
dato no ano que vem, sem
continuar “faturando” com
os acertos da gestão atual.

Dilma vai excluir do go-
verno qualquer pessoa liga-
daaCampos.Sósobreviverá
namáquinafederalquemse
alinhar à petista.

Dilma pretende usar as
vagas livresparacimentara
aliançacomoPMDB,hojeo
principalaliadodogoverno;
e fortalecer as relações com
o grupo político ligado ao
presidente do Senado, Re-
nan Calheiros (PMDB).

ROBERTO STUCKERT FILHO/PR

Campos e Dilma: disputa em 2014 gera mudanças

DECISÃO DO TSE

Campanha pelo
Twitter é liberada
Tribunal era contrário à
liberação da propaganda
na rede social antes de
julho do ano eleitoral

BRASÍLIA

O Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) liberou
na quinta-feira a cam-
panha eleitoral pelo
Twitter. Por 5 votos a 2,
os ministros derruba-
ram uma decisão da Jus-
tiça Eleitoral do Rio
Grande do Norte que ti-
nha multado o deputa-
do federal Rogério Ma-
rinho (PSDB) por pro-
paganda eleitoral ante-
cipada na rede social.

“Não há que falar em
propaganda eleitoral
realizada por meio de
Twitter, uma vez que es-
sa rede social não leva
ao conhecimento geral e

indeterminado as mani-
festações nela divulga-
das”, afirmou o relator
Dias Toffoli.

De acordo com o mi-
nistro, as mensagens
postadas são conversas
restritas entre usuários
previamente aceitos en-
tre si. Até quinta-feira, o
entendimento do TSE
era contrário à libera-
ção da propaganda no
Twitter antes de julho
do ano eleitoral.

O recurso julgado pelo
TSE foi proposto por Ro-
gério Marinho. Ele foi
acusado pelo Ministério
Público Eleitoral de pos-
tar em junho de 2012 no
Twitter mensagens de li-
deranças políticas do Es-
tado favoráveis à sua
pré-candidatura à prefei-
tura de Natal. (AE)

Documento:AG14CAPO034;Página:1;Formato:(274.11 x 381.00 mm);Chapa:Composto;Data:13 de Sep de 2013 23:01:07


